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DECRETO N2  1870, DE 20 DE OUTUBRO DE 2015.  

(Institui o Controle Interno no âmbito do Poder Executivo) 

ARISTEU BALDIN, Prefeito Municipal de Meridiano, Estado de São Paulo, no 

uso de suas atribuições legais, e 

Considerando que existem fartas legislações vigentes no sentido de ser 

instituído nos órgãos públicos a função do "Controle Interno", devendo prestar contas 

qualquer pessoa física ou jurídica, publica ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 

ou administre dinheiros, bens e valores públicos; 

Considerando os ordenamentos jurídicos — Constituição Federal, 

Constituição Estadual, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei n2  4320/64, Lei Complementar 

709/1993, conforme versa seus dispositivos abaixo descritos: 

Constituição Federal: 

Art. 31 — A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo 

Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno 

do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

Art. 70 — A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 

quando à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 

mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 

Poder; 

Art. 74 — Os Poderes Legislativo e Judiciário manterão, de forma integrada, 

sistema de controle interno com a finalidade de: 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC ng 101/2000): 

Art. 54 — Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos 

Poderes e órgãos referidos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado 

pelo: 

Parágrafo Único — O relatório também será assinado pelas autoridades 

responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno, bem 

como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido 

no art. 20. 

Art. 59 — O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de 

Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério 
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Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, 

com ênfase no que se refere a: 

Constituição do Estado de São Paulo: 

Artigo 32 — A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta e 

das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e 

renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia Legislativa, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder; 

Artigo 35 — Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

§ 19  - As responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa aos princípios do art. 37 da 
Constituição Federal, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, sob pena de responsabilidade solidária. 

Lei Federal ng 4.320/64: 

Art. 76 — O Poder Executivo exercerá os três tipos de controle a que se 
refere o artigo75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas ou 
órgão equivalente. 

Art. 77 — A verificação da legalidade dos atos de execução orçamentária 

será prévia, concomitante e subsequente. 

Art. 78 — Além da prestação ou tomada de contas anual, quando instituída 
em lei, ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer tempo, 

levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os responsáveis 

por bens ou valores públicos. 

Art. 79 — Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orçamentária ou 
a outro indicado na legislação, caberá o controle estabelecido na inciso III 
do artigo 75. 

Parágrafo Único — Esse controle far-se-á, quando for oi caso, em termos de 
unidades e medida, previamente estabelecidos para cada atividade. 

Art. 80 — Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos equivalentes 
verificar a exata observância dos limites das cotas trimestrais atribuídas a 

cada unidade orçamentária,  dentro do sistema que for instituído para esse 
fim.  
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o o 

Lei Complementar n2  709/1993: 

Artigo 26 — Para cumprimento de suas funções, o Tribunal de Contas 

Poderá utilizar-se dos elementos apurados pelas unidades internas de 

controle da administração direta e autarquias, empresas públicas, 

sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público estadual ou municipal. 

Artigo 38 — ( 	) 

Parágrafo Único — Antes do pronunciamento dos responsáveis de que trata 

este artigo, a tomada de contas dos ordenadores de despesa, recebedores, 

tesoureiros, pagadores ou assemelhados deverá ter sua regularidade 

certificada pelo controle interno do órgão ou unidade a que estiver 
vinculado. 

Considerando, 2ue o COMUNICADO SDG N2 32, DE 20 DE SETEMBRO DE 

2012, EXPEDIDO PELO Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por seu 
Secretário Diretor Geral, Dr. Sérgio Ciqueira Rossi, em suas justificativas, 

menciona que "de se esperar que os Municípios, por intermédio de 
normas e instruções, regulamentem a operação do controle interno"; 

Considerando por sua vez, que o Manual Básico do Controle Interno do 
Município, elaborado pela Corte de Contas Paulista, faz claramente 

diferenciação entre os municípios que possuem até 10.000 habitantes e os 

demais; 

Considerando que, no caso deste município, não existe exigência de Lei 
Específica: 

DECRETA:  

Art. 1° - O serviço de Controle Interno no âmbito da Prefeitura Municipal 
de Meridiano, fica regulamentado e passa a ser operado nos termos deste decreto. 

Parágrafo Único — Para os fins deste decreto considera-se Controle 
Interno, o conjunto de ações adotadas com a finalidade de que os atos de procedimentos da 
gestão municipal, em seus aspectos administrativos, orçamentários, financeiros e 

patrimoniais, sejam praticados dentro dos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, transparência e eficiência. 
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Art. 29- - Fica criada para os fins do artigo anterior a Comissão de Controle 

Interno, a ser constituída por um Presidente e dois membros designados pelo Prefeito 

Municipal. 

§ 12  - No atendimento das instruções do Tribunal de Contas, a Comissão de 

Controle Interno somente poderá ser integrada por servidores efetivos, pertencentes aos 

quadros da Prefeitura Municipal. 

§ 2° - Fica vedada, para a constituição da comissão, a indicação de 

servidores: 

I — Nomeados para cargos em comissão, exceto nos anos de 2015 e 2016, 

quando um deles será ocupante de cargo em comissão, tendo em vista a formação 

profissional e acadêmica do membro, para implantação dos serviços, de acordo com as 

exigências legais; 

II — Em estágio probatório; 

III — Admitidos em caráter temporário; 

VI — Que possuírem parentesco até o terceiro grau, com o Prefeito em 

exercício ou com cônjuge. 

§ 32  - A indicação dos integrantes da comissão deverá recair 

Preferencialmente sobre servidores que demonstrem conhecimento quanto às funções a 

serem exercidas. 

Art. 3° - Aos integrantes da Comissão de Controle Interno ficam 

assegurados: 

I — O acesso aos documentos da administração indispensáveis às 

atribuições da comissão; 

II — Autonomia para o pleno desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 42  - Os integrantes da Comissão deverão manter discrição quanto ao 

trabalho realizado e sigilo quanto aos documentos que, por sua natureza, devam assim ser 

preservados. 

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto neste artigo importará 

na responsabilidade administrativa, civil ou penal, conforme o caso. 

Art. 5° - Os órgãos internos e os servidores da Prefeitura, em geral, 

deverão colaborar com a Comissão de Controle Interno, prestando as informações 

requeridas, assegurando o acesso aos arquivos e auxiliando-a quando solicitados. 
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Parágrafo Único — Os órgãos ou servidores que dificultarem ou impedirem 

a atuação da comissão responderão administrativamente por seus atos. 

Art. 62  - A Comissão de Controle Interno terá funções de caráter 

preventivo, corretivo e informativo, cabendo-lhe: 

I — Acompanhar a execução orçamentária, compreendendo a legalidade da 

gestão em seus aspectos orçamentários, financeiro e patrimonial, e confrontando seus 

resultados com os respectivos objetos, metas e ações, dentro dos princípios da eficiência; 

II — Comprovar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor, 

avaliando a eficácia e a eficiência dos resultados alcançados; 

III — Acompanhar para que sejam observados os limites constitucionais, a 

divulgação dos instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termo da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, em especial quando ao relatório da execução orçamentária, 

relatório de gestão fiscal, demonstrativos de aplicação no ensino. Fundeb e Saúde, aferindo 

a consistência da informações constantes de tais documentos; 

IV — Alertar formalmente a autoridade administrativa competente sobre 

ações destinadas a apurar os atos ou fatos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que 

impliquem prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos, ou quando não forem 

prestadas as contas, ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou 

valores públicos; 

V — Manifestar-se sobre as operações de créditos, avais e garantias, bem 

como sobre os direitos e haveres Patrimoniais do Município; 

VI — Atestar a regularidade da tomada de contas; 

a) — dos ordenadores de despesas e dos recebedores; 

b) — dos tesoureiros, pagadores ou assemelhados; 

VI — Assinar, em conjunto com as autoridades financeiras do Município, o 

Relatório de Gestão Fiscal; 

VII — Apoiar o Tribunal de Contas do Estado, no exercício de sua missão 

institucional, conforme as instruções recebidas para esse fim.; 

Art. 72  - São atribuições da Comissão de Controle Interno: 

I — Fazer as solicitações necessárias no desempenho de suas funções; 
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II — estabelecer critérios para a apresentação de relatórios e 

demonstrativos a serem elaborados, a seu pedido, pelos órgãos internos. 

Art. 82  - Os servidores e órgãos da Prefeitura ficam obrigados a atender às 

solicitações e recomendações da Comissão. 

§ 12  - No caso das recomendações e solicitações serem consideradas 

abusivas ou improcedentes, o servidor ou órgão que se julgar prejudicado poderá 
representar ao Prefeito, justificando sua reclamação. 

§ 2° - Caberá ao Prefeito, após manifestação das partes, decidir sobre a 

questão. 

Art. 9° - O Executivo fornecerá à Comissão de Controle Interno o apoio 

material e técnico que se fizer necessário às suas funções. 

Art. 10 — Quadrimestralmente, em cada exercício financeiro, a Comissão de 

Controle Interno, deverá elaborar relatório quanto ao analisado, em até 05 (cinco) dias úteis 

do encerramento do período, e dar ciência ao Senhor Prefeito Municipal, em até 15 (quinze) 
dias útil seguinte do encerramento do relatório, fazendo as recomendações pertinentes. 

Art. 11 — Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Meridiano, 20 de outubro de 2015. 

ALDIN 

PREFEITO MUNICIPAL 

Registrado em livro próprio, publicado no Diário Oficial Eletrônico do 

Município, afixado no lugar público de costume e arquivado junto ao Cartório de Registro 

Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas de Meridiano, na data supra, conforme 

dispõe o § 4° do Artigo 87 da Lei Orgânica d- 	un 	(idade. 

HERMENE 	:ALDIN 

ASSESSOR DE ADMINISTRAÇÃO 
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